
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento, em regime de
comodato, implantação, instalação, configuração, manutenção e suporte tecnico de solução
de leitura automática de placas veiculares (LPR/OCR), câmeras de vídeo-monitoramento.
equipamentos de gravação e demais componentes necessários à modernização e ampliação
do sistema de vídeo-monitoramento do Município de Leópolis/PR. A contratação também
abrangerá a prestoçõo de serviços de monutençõo preventivo e corretivo da estrutura de
vídeo-monitoramento já existente no Município, incluindo diagnóstico, ajustes,
reposicionamento, substituição de cabos, coneÇtores, fontes, tomadas, supertes, switches,
nobreaks e demais componentes acessórios necessários ao funcionamento dos pontos
mantidos em operação; em atendimento a Secretaria Municipal de Educação e Cultura e
Gabinete do Prefeito:

Item Objeto Un Qt
Valor

mensal
tr-l^- --,,-lY Otlrl Grt lGtdt

1 Contratação de empresa especializada
para fornecimento, em regime de
comodato, implantação, instalação,
configuração, manutenção e suporte
técnico de solução de leitura
automática de placas veiculares,
câmeras de vídeo-monitoramento,
equipamentos de gravaÇâo e demais
componentes necessários à

modernização e ampliação do sistema
de vídeo-monitoramento do Município
de Leópolis/PR, incluindo manutenção
preventiva e eorretiva da estrutura
existente

Mês 12
Rs

10.800,00
Rs129.600,00

1.1. A solução deverá contemplar:

a) impl'anação de cârneras eor*patíveis corfi leitur-a zutomática de placas veiculares em
pontos estratégi cos defi nidos pela Adm inistração;

b) implantação de novas câmeras de vídeo-monitoramento lP em prédios públicos, áreas
urbanas, distritos, acessos viários e demais locais definidos pela Administração;

c) for,necirnento de"equiparnentos de.gravação destinados às novas cârneras irnplantadas,
com centralização das gravações na Prefeitura Municipal;

d) substituição das câmeras analógicas previamente definidas pela Administração por
novos equipamentos fornecidos em comodato;
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de placas, consulta de registros, emissão de alertas, gerenciamento de listas e integrações
institucionais exigidas;

f) instalação, configuração, testes, treinamento, manutenção preventiva e corretiva e
suporte técnico durante toda a vigência contratual;

g) manutenção dos pontos existentes que permanecerem em operação, observadas as
limitações previstas neste Termo de Referência.

1.2. A manutenção dos equipamentos já existentes não compreenderá, como obrigação geral
da contratada, a substituição de câmeras antigas, DVRs ou HDs pertencentes ao parque atual
do Município, salvo quando tais itens estiverem expressamente previstos no escopo
contratado.

1.3. A Prefeitura Municipal será utilizada como localde centralização das gravações das novas
câmeras impiantacias, sem caracterização de Centro cie Controie Operacionai.- CCO - ou
central de monitoramento estrutureda.

1.4. A internet necessária à operação da solução, bem como o fornecimento e o consumo de
energia eletrica serão de responsabilidade do Município. Caberá à contratada executar as
instalaçôes, adequações e organização técnica necessárias aos equipamentos contratados,
deixando a infraestrutura pronta para ligação pela concessionária de energia elétrica, quando
aplicável.

1.5. A contratação será realizada em lote único, em razão da integração técnica e operacional
entre fornecimento, instalação, gravação, leitura automática de placas, manutenção, suporte
e continuidade da solução, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar.

1.5. A solução contratada deverá atender aos requisitos técnicos mínimos necessários à

implantação dos novos equipamentos de vídeo-monitoramento, à operação do sistema de
leitura automática de placas veiculares, à gravação das novas câmeras e à manutenção da
estrutura existente que permanecer em operação no Município de Leópolis/pR.

L.7. Os equipamentos, softwares, serviços e quantitativos que compõem a solução
encontram-se descritos nos subitens seguintes, sem prejuízo de ajustes técnicos de
distribuição por local, conforme planejamento da Administração e condições verificadas
durante a implantação.

1.8. ltens, quantitativos e especificações técnicas mínimas:

ITEM DESCRTÇÃO DOS TTENS UN Qtd

t

cÂuene !P coMPATível corvr r-pR

Lente varifocal com alcance mínimo de até 32 hffi,
possibilitando foco fixo para leitura em faixas específicas

Resolução mínima de 1920 x 1080 (Full HD)

Un 9
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e compatíveis com tpv4/tpv6, HTTP/HTTPS,
RTSP, RTP, TCP/IP, UDP;

Para fins de atendimento ao objeto, será aceita tanto a
utilização de câmeras com LpR embarcado quanto a utilização
de câmeras lP convencionais associadas a software de LpR,
desde que atendidos os requisitos mínimos acima e
demonstrada a assertividade mínima exigida (>gS%)

Protocolos de red

2

Resolução de imagem 4 Mp 256(H)x 1  0(V)

Tipo de lente fixa, alcance lR 20 metros;

lR inteligente sim;

co m p ressão de víd eo H.ZU / H.2648 / H,Z64H / H.265 I M Jp EG;

Protocolos e serviços suportados T]p/lp, UDp, lpv4, lpv6,
DHCP,ARP, DNS, DDNS, RTSP, RTMP, RTCP, HTTPs, HTTP, SMTP,
SSL, TLS, IGMP

ERA !P BUttET

Un 156

5 Poste Reto 10x10cm, altura útil de 5,5 metros, engastamento,
galvan izado ou pi ntura eletrostática

POSTE

tin 8

4

Com no mínimo 08 portas RJ45 10/100 com auto negociação.
Padrões IEEE 802.3 - 10BASE-T |EEE 802.3u - 100 BASE-TX |EEE
803.3x - Flow Control tEEE 802.1p - prioris eueueing (eoS) tEEf
802.3a2 - Energy Efficiente Ethernet. Detecção automática de
cabo (normal iu crossover)

Com certificação AnateilFCCiCElRoHS

SWITCH

Un 42

5
CAIXA DE MONTAGEM

Dimensões mínimas (A x L x p) 40 x 30 x 53 cm
Un 8

6
CAIXA DE PASSAGEM

Dimensões mínimas (L x A x p) 102 x 101x 53 mm
Un 136

7
Fonte de Alimentação 12V

Entrada: Tensão nominal: 100 - 24OVac

Corrente: Mínima: 0 A/ Máxima: 5 A

FONTE DE AtI

Un 185
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NV*32eanais

Suporte para câmeras lP: 32

Saídas de vídeo: 1 HDMI e l VGA

Porta Ethernet l porta RJ45 (10/100M/1000bps)

Com p ressã o d e víd eolá u di o H.265+ I H.265 I H.264+ I H.264

Funçôes de rede HTTP/HTTPS,TCPllP,lPv4/tPv6, RTSP, UDp,
UPnP (somente discovery), NTP, DNS, DDNS, DHCP, Filtro lp,
FTP, SFTP, E-mail (SMTP), SNMP, Multicast, 802.Lx, pppoE

RTMP

Un

23

L2

5

9
HD CFTV

HD6TB
Un 5

10
RACK INDOOR

Rack lndoor 6U, 500 mm com fechadura e chaves
Un 1

LL

tNsrAÂçÃo

Prestação de serviço com mão de obra especializada para a
instalação dos itens e equipamentos fornecidos. O serviço inclui
a instalação de câmeras, fixação de postes, passagem de cabos,
montagem de caixas de acabamento, instalação de racks,
suportes e demais componentes, Estão inclusos todos os
materiais necessários para a execução completa do serviço,
como cabos, conectores, fixadores e qualquer outro insumo
requerido para a correta instalação do sistema.

SERV

MANUTENçÃO PREVENTIVA

Prestação de Serviço de Manutenção Corretiva do sistema de
vídeo-monitoramento instalado no Município, em ruas, prédios
públicos e demais unidades atendidas, com mão de obra
especialitada, ircluindo diagnóstico, r€paro e subsütuição de
fontes, cabos, cabos de rede, conectores, tomadas, suportes e
demais itens acessórios necessários ao restabelecimento da
operação, não contemplando a substituição de NVR, HD e
câmeras

SERV )2

14

SOFTWARE DE LEITURA DE PTACAS

1. Ser ume plataforma Web com acesso pela internet,
rmitindo o acesso n ores via com tador e ser

Licença

/
Câmera

9
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responsivo pa.ra acesso em smartphone, pe':mitin.do o
acesso com utilizaçâo de internet móvel.

2. O software para a Leitura Automática de Placas deverá
permitir o reconhecimento dos caracteres das placas dos
veÍculos nacionais nas imagens capturadas e registrar as
informaçôes no sistema.

2.1. Câmera que identificou o veículo.

2.2. Data e hora da leitura,

7.3. Placa.

2.4. lmagem panorâmica do veículo.

2.5. Situação(Furto/Roubo)

2.6. Cor e modelo do veículo

3. Possuir assertividade de identificação de caracteres em
ambiente dentro das condiçôes normais de no mínimo 85%,
incluindo placas padrão e mercosul, reconhecendo
variantes de caracteres.

!L F ossuir integração. corn. c. softr-.,rar e ALE RTA BRÂ,S|.!- da Potícia
Rodoviária Federal.

5. Possuir integração com o software ASPIDE da Polícia
Federal.

6- Possrrir intesracãn .nm a §crretari: dp §eorrrân.â Prihlira.,rrvl)r 9. r!v. !rg...v. vç J.võuj qiiig i v!'rrev

do Paraná, enviando alertas de veículos detectados com
indicativo de FURTO ou ROUBO diretamente para o COPOM

da Polícia Militar do Paraná, além de enviar mensagens de
alertas aos usuários que possuírem as devidas permissões
via aplicativos de mensagens instantâneas
(WhatsAppfl-elegram)

7. A solução deverá identificar de forma automática possíveis

veículos clonados (veículos com placas iguais que transitam
por câmeras em diferentes locais com tempo de viagem
incompatível entre os pontos), permitindo que o agente de
segurança pública tenha acesso aos dados dos veículos e
uma imagem panorâmica para uma possível comparação
visual dos veículos identificados.

8. Per.mitir qüe o agente de segii,.ança pública consiga a.valiar

um comportamento padrão para realização da abordagem,
com o indicativo gráfico de qual câmera o veículo mais
passa, dia da semana e hora, aumentendo a possibilidade
de êxito numa possível abordagem do veículo.

9. Permitir ueo de ran blica consi
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pré-determinadas, para identificação de veículos com
possíveis ilícitos sem a necessidade de informar nenhuma
placa.

10. Permitir que o agente de segurança pública informe a
placa de um veículo e um local específico e consiga
identificar veículos que transitam em apoio/comboio.

11. Permitir o cadastro de comportamentos que
ca racteri zam atividades suspeitas, i nformando qu anti dade
de vezes em d.eter:minado inter:valo de tempo que o,reículo.
passa pela câmera (entradas/saídas do município, em
frente a colégios e ruas de bancos, etc) e ao identificar este
comportamento o sistema deverá notificar os usuários,
informando a câmera, os dados do veículo e uma foto
panorârnica do veículo.

12. Permitir o cadastro das frotas de veículos do município e
definir horários e dias da semana em que as mesmas não
possam trafegar, notificando os responsáveis quando estes
veículos forem identificados nestes horários, com a
possibilidade de envio dos alertas por:

LZ.L. WhatsApp, Telegram e e-mail, onde deverão
conter as seguintes informações em sua
mensa8em:

12.L.t. Câmera, cor e modelo do veículo, data e

hora, placa, link para realizar uma
pesquisa de todas as passagens do
veículo, além de uma foto panorâmica do
veículo.

13. A solução deverá permitir o cadastro de lista de veículos
para emissão de notificações quando estes veículos forem
identificados, sendo que o cadastro dos veículos deverá
possuir as opções por placa completa ou placa parcial,
rnsdele e.cor con+ a psssibilidad€.d€ en.vio dos alertas por:

13.1. WhatsApp, Telegram e e-mail, onde deverão
conter as seguintes informações em sua
mensagem:

13.1,1,. Cârnera coÍ e rnodelo.do. veículo, data e
hora, placa, link para realizar uma
pesquisa de todas as passagens do
veículo, além de uma foto panorâmica do
veículo.
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14, Eribririnformacões contendo quantidad.e tota] de leitur:as
diária, quantidade de leituras da semana, quantidade de
leituras do mês, leituras realizadas de hora em hora e o total
de leituras realizadas por todas as câmeras ou por câmera
individual;

15. O software deve garantir um armazenamento mínimo de
365 dÍas (Câmera que identificou o veículo, Data e hora da
leitura, Placa, lmagem panorâmica do veículo, Situação
(Furto/Roubo), Cor e modelo do veículo)

1.9. tocalização dos pontos de leitura de placas

Item Referência Qtd Geolocalização

1 Av. tllunhoz da Rocha x PR-L60 a
.L

23"04'39.0"S
50"45'09.3"W

2 R. José Norberto Antunes x PR-160 2
23"04'40.9"S
50"44',47.4"W

3 R. Francisco Silva Saída para o Distr. Primavera 7
23"05'12.5"S

50"45'29.4"W

4
R. Ezequiel Pereira (Saída para Sertaneja) Dist.
Prinraver a

1
23"07'13.7"S

F^o.^1.^ 
^ltr.,5U 4ó +/-.v uU

5 R. Joaquim da Costa x R. Joaquim Alfredo 1
23"07'21.5"S

50"48'40.1"W

6 R. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto (Jandinópolis) L
22"57',32.7"5

50"39'50.9"w

7
R. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto x R.

Conselheiro Zacarias (Jandinópolis) L
22"57',L4.1"5

50"39'54.0"W

8
R. Gov. Moises Lupion x R. Gov. Afonso Alves
Camargo 1

22"57',25.3"5

50"39'41.6"W

1.10. locais de Manutenção
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Item Referência Qtd Geolocalização

1 Av. Munhoz da Roeha.x P-R-160 2
23"04',38.0"S

50"45'09.3"W

2 R. José Norberto Antunes x PR-L60 4
23"04'40.9"S
50"44'47.4"W

3 R. Jose Norberto Antunes L
23"04'42,0"S
50"44'49.6"W

4 Pr-160 (Pista de caminhada) 2
23"04'55.1"S
50q44'25.4"W

5 PR-160 (Vila Rural) 4
23"05'02.2"S
50'44'10,9"W

6 CMEI Padre Giacomo Garofoli 8
23"04'3g.g"S
50"44'58.0"W

7 Esc. Mun. Argenede Mota Prodossimo 8
23"04'50.9"S
50"44'53.9"W

8 APAE 8
23"04'4g.g"S
50"44'52.9"W

9 Local de Rodeio 5
^-o^Fl^F -tlaz.5 UfU)./ J

50"45'02.9"W

10 R. Jose Rafael David x R. Francisco Silva 1
23"05',00.3"S

50"45'L5.1"W

11 Praça Distrito Primavera 2
23"07'25.9"S
50"48',33.6"W

L1 UBS Geraicia lviatos cie Aimeicja (EXst Primaverai rU
23"07',24.0"5

50"48'34.4"W

13 Escola Mun. Campo Primavera 8
23"07',19.3"S
50"48'36.1"W

t4 Secretaria de Agricultura (Antiga Rodoviária) 8
23"04'49.4"S
50"45'10.5"W



15 UBS Cleuza Rodrigues dos Santos (jandinópolis) 4
tl'tt /ó.2 >
50"39'47.0"W

16
Centro Municipalde Educação lnfantil do Campo
Josué Minotto 8

2257'.26.2"5
50"39'47.2"W

L7 Escola Municipal Do Campo Eurico Pedroso Almeida 4
2257',29.9"5

50"39'46.7"W

18 Escoia Municipai Maria Moratto Mendes I 23"04'49.1"S
50"45'01.9"W

1.11. tocalização para lnstalação

Item Referência Qtd Geolocalização

1 UBS - Iúaria Cdilia Tr,omb!ni 't ''tTL
23"04',39.2"S

50"44'5g.g"W

2 CMEI Padre Giacomo Garofoli 1.5
23"04',39.9"S

50"44'59.0"W

3 Esc. Mun. Argenede Mota Prodóssimo L2
23"04'50.9"S

50"44'53.9"W

4 Centro de Convivência 20
23"04'59.5"S

F^o..lFF .lttt,fu .+í+ )5.1 vy

5 Conselho Tutelar 6
23"04'55.7"S
50"45'02.4"W

6 Estádio Municipal Benedito Thomaz de Aquino 3
23"04'59.6"S
50"44'56.9"W

7 R. Francisco Silva Saída pera o Distrito Primavera 2
23"05'L2.5"S
50"45'29.4"W

8 Praça Distrito Primavera 4
23"07',23.5"S

50"48'33.6"W
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9 Escola Mun. Campo Primavera 7
t3'vt ly.J 5

50"48'36.1"W

10 R. Francisco Silva (Projeto) 8
23"05'00.3"S
50"45'14.9"W

1L Pátio da Prefeitura 16
23"04'40.3"S
50"45'17.7"W

L'2 CRAS 5
23"04'44.0"s
50"45'13.6"W

13 Secretaria da Educação e Centro Odontológico 10
23"04'44.0"S
50"45'13.6"W

74 Clube Municipal 4
23"04'44.0"S
50"45'12.5"W

15 Fcrnl: í\írrnirinel Dn Crmnn Frrrirn Podrncn Alrnoide q 22"57',29.9"5

50"39'46.7"W

L6
Centro Municipalde Educação lnfantil do Campo
Josué Minotto 5

22"57',26.2"5

50"39'47.2"W

t7 Escola Municipal Maria Moratto Mendes 8
23"04'48.1"S
50"45'01.9"W

18
R. Ezequiel Pereira (Saída para Sertaneja) Dist.
Drimr.raraI I tt l{el s.G

2
23"07'13.7"S
Eílo, elr.) nrrtÂ,JV € iá.U YI

t9 R. Joaquim da Costa x R. Joaquim Alfredo 2
23"07',21.5"S

50"48'40.1"W

20 R. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto (Jandinópolis) 2
22"57',32.7"5

50"39'50.9"W

2L
R. Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto x R
Conselheiro Zacarias (Jandinópolis) 2

22"57'L4.L"S
50"39'54.0"W

22
R. Gov. Moises Lupion x R. Gov. Afonso Alves

Camargo
2

22',57'25.3"S
50"39',41.6"W



23 Praça 14 de Dezembro (Antônio José Ribeiro) 4
23"04'50:2:'S

50"45'07.4"W

1.12. Diretrizes de distribuição da solução

t.tz,t, A distribuição dos equipamentos deverá observar os locais definidos pela
Administração, contemplando prédios públicos, pontos urbanos, acessos viários, distritos e
demais áreas de interesse público.

t.12.2. A Administração poderá ajustar a distribuição dos equipamentos durante o
planejamento executivo da implantação, desde que preservados os quantitativos contratados,
a finalidade pública da solução e a compatibilidade técnica dos pontos definidos.

1.13. Condíções relativas à estrutura existente

1.13.1. A contratada deverá realizar a manutenção preventiva e corretiva dos pontos
existentes que permanecerem em operação, nos limites deste Termo de Referência.

L.L3.2. Nos locais em que houver substituição de câmeras analógicas por novas câmeras em
comodato, os equipamentos substituídos deixarão de compor a operação correspondente,
conforme orientaçá"o cja Rciministração e viabiliciacie técnica de cada ponto.

1.13.3. A manutenção do parque existente não compreenderá, como obrigação geral da
contratada, a substituição de câmeras antigas, DVRs ou HDs pertencentes ao Município, salvo
quando tais itens estiverem expressamente previstos no escopo contratado.

1.13.4. O objeto desta contratação não se enquacira como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Municipal ne L0612023 de 19 de maio de 2023.

1.13.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) da assinatura do
contrato/ata de registro de preços, na forma do caput do artigo 105 e inciso ll do artigo 106
da Lei n" L4.t33/2021; podendo ser ororrogado nos termos do artigo 107 da mesma lei.

1.13.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

1. FUNDÀMEI{T.AçÃO E.DESCHçÃO DA NG,CESSTSADE-DACONTRAT.AçÂO.

2.L. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se também,
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência:

2.2. Com baseno Estudo Técnico Freliminar aAdministração, identificou a.necessdadede
ampliação, modernização e manutenção da estrutura de vídeo-monitoramento do
Município de Leópolis/PR, com implantação de leitura automática de placas veiculares,
fornecimento de novos equipamentos em regime de comodato e manutenção da
estrutura existente aproveitável.
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se a alternativa mais adequada ao interesse público, por reunir em uma única
contratação os equipamentos, serviços de instalação, configuração, suporte técnico,
manutenção preventiva e corretiva, software de LPR/OCR e demais componentes
necessários ao funcionamento contínuo da solução, objeto da contratação.

2.4. A contratação será realizada em lote único, contorme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, em razáo da integração técnica e operacional entre os
equipamentos, os serviços de instalação, a gravação das novas câmeras, a manutenção
dos pontos existentes, o suporte técnico e a solução de leitura automática de placas.
A execução unificada busca assegurar compatibilidade entre os componentes,
continuidade operacional e clareza quanto à responsabilidade da contratada,

2.5. As exigências de qualificação técnica, os critérios de validação da solução e a previsão
de Prova de Conceito serão tratados em itens próprios deste Termo de Referência, de
forma proporcional à complexidade do objeto, eos riscos identificados e às
n ecessi CaC es operacionais d a. Ad mi nisL'ação.

2.6. Este Termo de Referência observa as diretrizes da Lei Federal ne 14.13312021 e
consolida as condições necessárias à execução da contratação, incluindo descrição do
objeto, requisitos técnicos mínimos, forma de execução, prazos, obrigações das partes,
critérios de aceitação, qualificação técnica, Prova de Conceito e demais elementos
necessários à adequada instrução do procedimento licitatório.

2.7. A presente contratação justifica-se pela necessidade de ampliar e modernizar a

capacidade de vídeo-monitoramento do Município de Leópolis/PR, bem como
assegurar a manutenção dos pontos existentes que permanecerem em operação,
assirn também atender a determinação da Ler tl4unicipal ns 009/2025.

2.8. O Município possui estrutura de câmeras já instalada em prédios públicos, áreas
urbanas e demais locais de interesse da Administração. Parte dessa estrutura demanda
atualização tecnológica, especialmente nos pontos atendidos por câmeras analógicas,
enquanto outros pontos necessitam de manutenção preventiva e corretiva para
preservação da continuidade operacional.

2.9. A implantação de novas câmeras de vídeo-monitoramento permitirá ampliar a

cobertura visual em locais estratégicos, favorecendo o acompanhamento de espaços
públicos, prédios municipais, acessos, distritos, escolas municipais e áreas definidas
pela Adml n istração conforme ci:itérios de. interesse. públi co.

Z.LA. A leitura automática de placas veiculares permitirá o registro estruturado de
passagens de veículos, com consulta posterior, geração de alertas e apoio às ações de
seturança pública, fiscalização e gestão territorial. Trata-se de recurso relevante para
fortalecimento do controle dos acessos e para apoio operacional aos órgãos
competentes.

Z.LL. A centralização da gravação das novas câmeras na Prefeitura Municipal será adotada
como diretriz técnica da solução, buscando simplificar a organização dos
equipamentos de gravação, facilitar o acesso autorizado aos registros e padronizar a

estrutu í.a vincu iada aos eqr.ii pan'ientos for.neci rjos eni com od ato.



2.12. A manutenção preventiva e corretiva da estrutura existe.nte é nece_ssária para
preservar os pontos aproveitáveis, evitando perda de funcionalidade decorrente de
falhas em cabos, conectores, fontes, suportes, switches, nobreaks e demais
componentes acessórios cobertos pelo escopo.

2.13. Assim, a contretação mostra-se necessária ao interesse público, pois busca ampliar a

cobertura de vídeo-monitoramento, substituir equipamentos analógicos deflnidos
pela Administração, implantar leitura automática de placas, preservar a estrutura
existente aproveitável e oferecer melhores condições de apoio à segurança, à

fiscalização. à gestão urbana e à proteção do patrimônio público municipal.

2.14. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contrataçôes Anual para o ano
2026.

3. DESCRçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CtCrO DE vlDA DO
oBJETO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se, também, pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência:

3.1.1. A solução pretendida consiste na implantação de novos equipamentos de vídeo-
monitoramento e leiturã automática de placas veiculares, em regime de comodato,
associada à manutenção preventiva e corretiva da estrutura de câmeras já existente
no Município de Leópolis/PR.

3.1.2. A contratação deverá contemplar o fornecimento e instalação de câmeras lP de vídeo-
monitoramento, câmeras competíveis com LPR/OCR, equipamentos de gravação,

armazenamento, rede, fontes, caixas, suportes, acessórios e demais componentes
necessários ao funcionamento dos pontos definidos pela Administração.

3.1.3. As novas câmeras de vídeo-monitoramento deverão ser vinculadas aos equipamentos
de gravação previstos na contratação, com organização das gravações na Prefeitura
Municipal. conforme a capacidade dos dispositivos de armazenamento fornecidos. A
gravação das imagens deverá observar a capacidade técnica dos HDs e NVRS

instalados, estimada em aproximadamente 7 dias, sem prejuízo de variação conforme
quantidade de câmeras, resolução, taxa de quadros, compressão, movimento e

confi gurações adotadas.

3.1.4. O sistema de leitura automática de placas veiculares deverá permitir o
reconhecimento e registro de passagens de veículos nos pontos deÍinidos pela

Administração, com armazenamento dos registros de LPR/OCR pelo período mínimo
de 12 meses. A plataforma de LPR/OCR deverá permitir consulta aos registros, emissão
de alertas, gerenciamento de listas, identificação de veículos de interesse e integração
com os sistemas institucionais exigidos neste Termo de Referência.

3.1.5. A solução também deverá contemplar a substituição das câmeras analógicas
previamente definidas pela Administração, por equipamentos novos em comodato,
integrados à nova estrutura de gravação. Os equipamentos antigos substituídos



3.1.6.

3.L.7.

3.1.8.

deverãq se_r reLir.adqs d1 qpqrnçlo, c_orre_q1qndente,. confqqmq qrientação da
Administração e condições técnicas de cada local.

A manutenção da estrutura existente abrangerá os pontos que permanecerem em
funcionamento, incluindo diagnóstico, ajustes, reposicionamento, substituição de
cabos, conectores, fontes, tomedas, suportes, switches, nobreaks e demais
componentes acessórios necessários à continuidade operacional, respeitadas as
limitações previstas neste Termo de Referência.

A contratação não inclui, como obrigação geral da contratada, a substituição de
câmeras antigas, DVRS ou HDs pertencentes ao parque existente do Município, salvo
guando tais itens estiverem expressarnente previstos no escopo contratado.

A solução deverá ser entregue instalada, configurada, testada e apta ao uso, incluindo
treinamento dos usuários indicados pela Administração, suporte técnico e
manutenção durante toda a vigência contratual.

4.1.

4.3

4.4.

4 REqUISITOS DA CONTRATAçÂO

A contratação será realizada por meio de pregão Eletrônico, nos ditames da Lei Federal
ne L4.t33l2O2l;

Con ir.atação de empresa especializada no rafito, para.o fornecirnento dos rrra{€tiais e
serviços descritos no item "1" deste TeÍmo de Referência

Não estar sujeita a sanções impeditivas, bem como apresentar todos os documentos a
título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei ne L4.t33/2OZt, estejam em situação
regular iunto às Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, possuam Certificado de
Regularidade do FGTS e apresentem certidão Negativa de Débitos Trabelhistas da Justiça
do Trabalho;

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, podendo, na forma do artigo 105 a 107 da Lei n" 14.133 de 2021, ser prorrogado
no interes.se da Administração;

Esta contratação não possui caráter continuado;

O fornecimento e entrega do objeto é responsabilidade da contratada, sendo esta a

exclusiva responsável pelas despesas com todos os encargos fiscais e comerciais e todos
os encargos de possível denranda trabaihista, civil ou penal, relacionadas à execução do
objeto;

São de responsabilidade da contratada todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus empregados na execução do objeto ou em conexão com ele, ainda
que acontecido em dependência da Prêfeitura do município.

São obrigoções do CONTRATADA, sem prejuízo dos disposições previstas em Lei:

a) fornecer, em regime de comodato, todos os equipamentos, componentes, acessórios,
materiais e licenças necessários à execução do objeto, conforme especificações deste
Termo de Referência;

4.7.

4.8.

4.5.

4.6.



b) realizar a ê_nt!.ega, inslalaÇão- fixEç{o- mqnt-age_m, qo_nfigL1rng{o, paÍametrizaÇã=or.
testes e ativação dos equipamentos contratados;

c) instalar as novas câmeras de vídeo-monitoramento, câmeras compatíveis com
LPR/OCR, NVRS, HDs, switches, fontes, caixas, postes, suportes, cabos, conectores e
demais componentes previstos no escopo;

d) organizar os equipamentos de gravação das novas câmeras na prefeitura Municipal,
conforme estrutura prevista na contratação;

e) disponibilizar, configurar e manteÍ o software/plataforma de leitura automática de
placas veiculares durante a vigência contratual;

fl assegurar o funcionamento das integrações institucionais exigidas para o sistema de
LPR/OCR, conforrne. rêgras, permissões e condições téenicas aplicáveis;

g) realizar a substituição das câmeras analógicas definidas pela Administração, quando
previstas no escopo de implantação dos novos equipamentos;

h) executar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos fornecidos em
comodato;

i) executar a rnarrutet4:ão preventiva e corí€tiya dos pontos existeÍites que
permanecerem em operação, abrangendo cabos, conectores. fontes, tomadas,
suportes, switches, nobreaks, reposicionamentos e demais componentes acessórios
cobertos pelo escopo;

j) observar que a manutenção da estrutura existente não inclui, como obrigação geral, a
substituição de câmeras antigas, DVRS ou llDs pertencentes ao Município, salvo
previsão expressa neste Termo de Referência;

k) deixar a infraestrutura técnica necessária pronta para ligação pela concessionária de
energia elétrica, quando aplicável, observadas as normas técnicas e os padrões
exigidos;

l) executar os serviços com equipe técnica qualificada, ferramentas adequadas e
observância das normas de segurança aplicáveis, especialmente quando houver
serviços elétricos ou trabalho em altura;

m) emitir ART, TRT ou documento técnico equivalente, quando exigível pela natureza dos
serviços executados;

n) realizar treinamento dos usuários indicados pela Administração, contemplando o uso
da plataforma de LPR/OCR, consulta de registros, alertas, listas, permissões e rotinas
básicas de operação;

o) prestar suporte técnico durante toda a vigência contratual. observando os prazos e
níveis mínimos de serviço definidos neste Termo de Referência;

p) manter Íegistro dos chamados técnicos, com data de abertura, descrição da
ocorrência, providências adotadas e data de encerramento;

q) corrigir falhas, defeitos, inconsistências ou desconformidades relacionadas aos
equipamentos, serviços e sistemas sob sua responsabilidade;

r) substituir, sem ônus adicional para a Administração, os equipamentos, peças ou
componentes fornecidos pela contratada que apresenterem defeito e estiverem
cobertos pelo escopo contratual;

s) preservar a organização, identificação e acabamento dos pontos instalados ou
mantidos;

t) responsltrilizqr-s,e p_e_lo_q e_nqa,rgqs tfabalhis_tAs_, p-retyide.ncjáriqs_, fis_c_ais, ceme_rciais,
securitários e demais obrigações decorrentes da execução contratual;



rt) re-qconde,r:p-ordanosc-ausgdqs-aAdminisJ-r:açãqeqatetc.e-i.ro§.qqandqde:c-o-rrqntÊ_s_de

ação, omissão, culpa, dolo, imperícia, imprudência ou negligência de seus empregados,
prepostos ou subcontratados;

v) manter, durante toda a vigência contratual, as condiçôes de habilitação e qualificação
exigidas no procedimento licitatório;

w) atender às determinações. da fiscalização contratual e prestar os esclarecimentos
necessários ao acompanhamento da execução

4.9. Sõo obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo dos disposições previstas em Lei:

a) indicar os locais de implantação, substituição, menutenção e operação dos
e gu ip am entos, conforme p I an ejamento. da A.dm i n istração;

b) disponibilizar acesso aos prédios públicos, áreas urbanas, salas técnices, postes, caixas,
equipamentos existentes e demais locais necessários à execução dos serviços;

c) providenciar as autorizaçôes administrativas necessárias à instalação dos
equipamentos em bens, prédios, vias, postes ou espaços sob responsabilidade do
Município;

d) responsabilizar-se pela contratação, disponibilidade e manutenção dos links de
internet necessários ao funcionamento da solução;

e) responsabilizar-se pelo fornecimento de energia elétrica e pelo respectivo consumo
dos equipamentos instalados;

f) adotar as píovidências adrninistrativas necessár:ias junto à concessionária de energia
elétrica, quando cabíveis, com apoio técnico da contratada nos limites deste Termo de
Referência;

B) indicar o espaço físico na Prefeitura Municipal destinado à instalação dos
equipamentos de gravação das novas câmeras;

hi designar formaimente os serviciores responsáveis pera gestão e fiscaiização cio
contrato;

i) indicar os usuários que receberão treinamento e acesso à plataforma de LPR/OCR;
j) comunicar formalmente à contratada falhas, indisponibilidades, necessidades de

manutenção ou ocorrências relacionadas ao objeto contratado;
k) acompanhar a execuçáo dos serviços, reaiizar verificaçôes, registrar inconiormidades

e exigir correções quando necessário;
l) atestar os serviços executados, quando verificado o cumprimento das condições

contratuais;
m) efetuar os pagamentos devidos na forma e nos prazos estabelecidos no contrato;
n) prestar informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto,

quando de sua responsabilidade;
o) observar as regrâs de uso, permissões, segurança da informação e finalidade pública

na utilização das imagens, registros e dados gerados pela solução.

Crrhrantratraãaú5-LV' r-.,sà9tU y-

4.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.



5. FORMA DE EXECUçÃQ @QBJETO

5.1. A execução do objeto deverá ocorrer de formâ integrada, contínua e em conformidade
com as especificaçôes técnicas, quantitativos, prazos e condições estabelecidos neste Termo
de Referência.

5'2. caberó à controtado Íornecer, instolor, configuror, testor e monter os equipomentos
previstos, bem como disponibilizor o softwore/plotaformo de LpR/ocR e executor o
monutençõo preventivo e corretivo da estruturo existente obrongido pelo escopo controtodo.

5.3. A execuçõo deverá observor, no mínimo, os seguintes etopos:

a) elaboração do planejamento executivo da implantação, com validação dos pontos
definidos pela Administração;

b) fornecimento e entrega dos equipamentos, componentes, acessórios e materiais
necessários;

c) instalação das novas câmeras, NVRs, HDs, fontes, caixas, switches, postes, suportes,
cabos e demais itens previstos;

d) configuração dos equipamentos de gravação das novas câmeras;

e) configuração e aüvação do software/plataforma de LpR/OCR;

f) realização dos testes. de funcionamento dos equipamentos instalados e das
funcionalidades de LPR/OCR;

g) substituição das câmeras analógicas definidas pela Administração, quando aplicável;

h) organização da gravação das novas câmeras na prefeitura Municipal;

i) treinamento dos usuários indicados pela Administração;

j) manutenção preventiva e corretiva durante toda a vigência contratual;

k) suporte técnico e atendimento aos chamados registrados pela Administração.

s.4. coNDtçõEs GERATS DE \MqUNTAçÁO

a)A contratada deverá executar a implantação da solução com mão de obra especializada,
ferramentas adequadas e observância das normas técnicas e de seguranÇa aplicáveis.

blA implantação compreenderá a instalação física dos equipamentos, passatem e
organização de cabos, fixação de câmeras e suportes, instalação de caixas, fontes,
switches, postes, NVRS, HDs e demais componentes necessários à ativação dos pontos.

c)As novas câmeras deverão ser vinculadas aos equipamentos de gravação previstos na
contratação, com armazenamento organizado na prefeitura Municipal.

d)A internet e a energia elétrica necessárias ao funcionamento da solução serão de
responsabilidade do Município. Caberá à contratada executar as adequaçóes técnicas
vinculadas aos equipamentos contratados e deixar a infraestrutura pronta para ligação
pela concessionária de energia elétrica, quando aplicável.

5.5. PRAZO DE TMPLANTAçÃO



5,5.r

s.5.2.

5.6.

5.6.1,

5.6.2.

s.6.3.

5.6.4.

5.7.

5.7.L.

5,7.2.

A c_o_n!r4t-p{4 {ene=r{ c_qnc]rtir 4 implant_a=çlq da s_qh_!çãp no_ p_ra-zo_ maxlma de 3e a-ia+
contados a partir da emissão da ordem de início ou instrumento equivalente expedido
pela Administração.

Considera-se concluída a implantação após:

a) instalação dos eouipamentos previstos;

b) configuração dos NVRs e demais componentes de gravação;
c) ativação das câmeras implantadas;
d) configuração do software/plataforma de LPR/OCR;

e) realização dos testes de funcionamento;
f) treinamento inirial dns rrçrrárins indicadnç:

-.vv -e--r

g) verificação, pela Administração, de que a solução está apta ao uso.

MANL|TENçÃO eneVeAnVA E CORRETTVA

A contratada será responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos fornecidos em comodato e dos pontos existentes abrangidos pelo escopo
contratual.

A manutenção dos pontos existentes compreenderá cabos, conectores, fontes,
tomadas, suportes, switches, nobreaks, reposicionamentos e demais componentes
acessórios necessários ao funcionamento.

Não estará incluída, como obrigação geral da contratada, a substituição de câmeras
antigas, DVRs ou HDs pertencentes ao parque existente do Município, salvo quando tais
itens estiverem expressamente preüstos no escopo contratado.

A manutenção preventiva deverá buscar preservar o funcionamento adequado da
soiução, enquanto a manutenção corretiva cieverá restabeiecer pontos com falha,
indisponibilidade ou funcionamento inadequado.

supoBilETÉcMtco E NívEts MíNffvtos DE iERWçA §LA)

A contratada deverá disponibilizar suporte técnico durante toda a vigência contratual,
com atendimento rernoto e presencial, conforme a natureza da ocorrfua.
Ficam estabelecidos os seguintes níveis mínimos de serviço:



a) pralq máximq para re-qqo-§tainictal ao- cJramadg: 2_ho_ras;.

b) prazo máximo para início de atendimento remoto, quando aplicável:4 horas;

c) prazo máximo para início de atendimento presencial, quando necessá rio:24 horas;

d) prazo máximo para restabelecimento do funcionamento do ponto ou componente
afutacio: 4E iroran, quaneio tecnicàínerlte possívei e eiescie que não riepencia de
providência sob responsabilidade do Município ou de terceiros;

e) prazo máximo para substituição de componente coberto pelo escopo contratual: 7 dias
úteis;

f) i:egisti:o formal dos chamados, cont identificação da ocori ênciai data de abei'ttir-a,
providências adotadas e data de encerramento.

5.7.3. Os prazos poderão ser ajustados em situações justificadas, especialmente quando a
solução depender de liberação de acesso, disponibilidade de energia, internet,
autorização de terceiros, condições climáticas, fornecimento externo ou intervenção da
concessionária de energia elétrica.

5.8. O recebimento dos materiais e serviços será efetuado por servidor responsável, que
poderá solicitar junto ao fornecedor a correção de eventuais falhas ou irregularidades que
forem verificadas na entrega.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a
ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.

5.10. Todas as despesas decorrentes do referido objeto tais como transporte,
deslocamento, alimentação, encargos fiscais e/ou trabalhistas, entre outros, correrão por
conta da contiratada, não trazendo nenhum ônus à Conti:atante, além do.especificado no item
,r7r,

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1' O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne t4.733, de 2027, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrlto semp,re que o eto exlgir ta! formalidade, admitindo-se o uso de nnensagem eletrônlca
para esse fim, bem como invocações verbais quando necessário, durante a realização do
serviço, junto ao preposto ou responsável pela empresa no local.

6.3. A execução do contrato deverá ser acompânhada pelo Gestor Sr.(a) Mario Cristina de
Oliveiro Batisto e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato Sr. Amondo Mora prado de Souza, de
acordo com o Decreto Municipal nc 19812A23 de 07 de novembro de 2023, e portaria np 003
de 05 de janeiro de 2026.

6.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
rnntr:lr r llLVatttgguqa.



6.5. Serãq re.,alizadas c_qnfe_rê,ncjas_ at_ra_vé_s_ dq anális_e vis_Ual, clm a finalidade_ de afe-rição- t!a
qualidade dos materiais e serviços, os quais poderão não ser aceitos em caso de não
atendimento em termos de qualidade, devendo serem substituídos, sob pena suspensão de
pagamento.

6.6. Em caso de irregularidades constatada estas serão apuradas através de processo
administrativo sancionador, admitindo-se o contraditório e ampla defesa.

6.7. Quando verificado através de instrumento hábil de controle, o fiscal do contrato
definirá quantitativo e os impactos sobre o pagamento, nas situações em que a contratada:

l- não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as etividades contratadas;

ll - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço
contratado.

7. CRrÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O fornecimento materiais e serviços será acompanhado pelo fiscal do contrato e
recebido provisoriamente, de forma sumária, quando da sua entrega e realização.

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceítação mediante termo detalhado,
com a verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência.

,-.3. O faturamento deverá ser emitido para MUNICíPIO DE LEÓPOL|S, CNPJ

75.388.850/0001-08, endereço: Rua Pedro Domingues de Souza, ne 374 - Centro - CEP:

86.330-112, Leópolis - PR; ou conforme orientação na RS - Requisição dos Serviços ou AF -
Autorização de Fornecimento.

7.4. Os materiais e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prozo de 48 (quarento e
oito) horos, mediante a solicitação do gestor/fiscal do contrato, às custas da contratada, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma .iustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133. de 20 comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contr ato.

1.2



7 8 Re'cehirla a Nlta Fisqal nr t rlnrr rmentn rlp rnhranra onr livalpnte rnrrpr á n araza de ará
30 dias para fins de liquídação. '-

7 '9' A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data da entrega da
Nota Fiscal, obedecidas às exigências ali expressas.

7'1o- o nagamento será realizarlo nor mpin rlp ordem hancária- nara rréditô êm hanco.
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7'tt' Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7'12' Caso a licitante vencedora seia beneficiária de imunidade ou isencão fiscal. deverá
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovaçâo, a fim de evitar a retenção
na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor
7'73' Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à contratada, ê o pagamento ficará pendente até que a mesma
proviciencie as meciicias saneacioras. iriesta hipótese, o prazo para pagamenro iniciar-se-á após
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer
ônus para o Município de Leópolis.

ã. FORiyiÂ E cRtiÉRios DE sErEçÃü Enf, FüRiüECEDOR

8'1' O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo licitatório na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE).

ô'2' O juigai,,e,ito púi lote jrstifica-se púi't,'atai-se Je foi,i,ecii,.,e;to É sÉi.viÇú
especializado, composto de itens interligados que necessitam ser agrupados para a perfeita
execução e garantia dos componentes e serviço. Caso sejam subdivididos poderá prejudicar a
contratação tornando-a i neficiente ou i neficaz.

Exlgências de habllltação

8'3' Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

a) habilitaçâo jurídica;

b) regularidade fiscal, social e trabalhista;
rl nr ralifiraSãn e-r4nÂmir4-finanreirl; c1

d) qualifi cação técnica.

8.3.1. I{AB|UTAçÃO JURÍDrcÂ

a) Ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata.la Dncea.lnc Í\irafnlgg -/ Í\aarafn r{a rrrtnrirrrãn í.1ô crrn.i^n.môn+^ 
^jrâ êmnrô.â., _ Ji; -;u u= 5-a-;;;;i.:u u-_ i,,j,

estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes
legais da empresa OU Certificado de Condição de Microempreendedor tndividual (CCMEI)
- quando se tratar de MEr (Micro Empreendedor rndividual);

b) RG e CPF do(s) integrante(s) do quadro societário.



Â 1 
' 

pFGt.rr ÂptnÁrtF Et(rÀt , sôrtÂt F TpÂtÂt t{tqTÂ

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica CNpJ/MF;
b) certidão conjunta Negati de Débitos Rerativos aos tributos Federais e a Dívida Ativada união, emitida pera secretaria da Receita Gerar da úzenda Nacionar, do Ministério daFaTendã êmitida atrâvés ae sistema erê-trônico. ficanao sua aceitacão -;;i;;;r;.,verificação de veracidade via tnterneU

c) Prova de regularidade para com a Fazenda
Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei,

d) Prova de regularidade Dara com a Fâzenda
Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei,
e) Prova de reguraridade rerativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),emitida, se a proponente assim o preferir, através de sistema eretrônico junto à caixaEconômica Federar, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à r.,,fi.;çr;; 

-

f) certidão Negativa de Débitos Trabarhistas (cNDT), ficando sua aceitação condicionadaa veriÍicação de veracidade via lnternet;
g) decraração de que cumpre o disposto no inciso xxxflr do caput do art. 7e daConstituição Federal, conforme inciso Vt do art. 6g da Lei Federal t4.L33/2O21;
h) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabiritado da previdãncia sociar, pilvistas em rei e em outras normasespecíficas, conforme inciso lV do art. 63 da Lei Fejeral L4.L33/202L;

]-j.:il::t.t:: ,t :.':..*. proposta compreende a intesÍatidade dos custos paradLcru,,éiriü üüs üiic;iur i.,"L"li,;rio, or.cg,.,, o,..lr.: ,," C.,,,ri;i,;9ãu i=..j.,oi, ,,o, i.;.trabalhistas, nas normas infraregais, nas conJenções coretivas de trabarho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de ánúi, O. proposta.
8.33. quAuFrcAçÃo ecorôurco_FtNANCEtRA

:) CeÍidãc .egetiy? d.§ eÍáÍbs de registr3 de f?lên.ie, exped:d? pelo c3Íáx.distribuidor do local da sede da proponeirte. se náo houver validade no Íeferidodocumento, a certidáo deveÉ ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da datamarcada da disputa;

8.3.4. QUAL|F|CAçÃOrÉcnrce

Atestado de capacídade técnica:

Estadual do domicílio ou sede da
com prazo de validade em vigor;

Municipal do domicílio ou sede da
com prazo de validade em vigor;

8.3.4.1. comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica dedireito púbrico ou privado de âptidão para desempenhà a" r,irio.o" pertinente ecompatíver em características e prazo com o objeto da riciração (comprovondo quea licitonte já executou ou está executondo serviços coÃpotireis com o objeto dolicitaçõo, sem exigêncio de quantitotivo mínimo, arriiirTf rl a*umento(s) contermonifestoção ocerco do conteúdo e da quotidode dor r"*i), pr"rrodos, otestondo
.Oye lorom executados sotisÍotoriamente e sem registro' desobonodor de ordemtécnica ou comerciat). Deverá conter nome, endereço e o telefone de contato do



í<l ate<t:dnr {a3), nrr nrrerrrrrcr ôrrtrô mêi^ rnrn n nrr:r ^ liaitâar^a n^<<â \rârêr-<ê
para manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s).

o fornecedor disponibirizará todas as informaçôes necessárias à comprovação dalegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela edministração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço etuâl de contratante e
local em gue toi executado o objeto contratado, dentre outros oocumentos.

Registro da empresa e do responsável técnico

8'3'4 3' certidão de resistro da licitente e do resoonsável técnico no conselho Reeional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou no conserho Federar dos Técnicos rndustriais _cFr conforme a natureza dos serviços executados e a atribuição profissionar
correspondente.

Comprovação de vínculo do responsável técnico

8.3.4.4. A comprovação de víncuro do responsáver técnico com a ricitante poderá ser
realizada por qualquer dos seguintes meios:

a) cópia da carteira de Trabarho e previdência sociar - crps, acompanhada da
ficha ou livro de registro de empregado;

b) cópia do contrato sociar, quando o profissionar integrar o quadro societário
da empresa;
c) cópia da ata de ereição devidamente pubricada, no caso de diretor de
,r.i..,1o.,i" 

",,ü,,;,,,r,
d) contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil;
e) outro documento juridicamente idôneo que demonstre a disponibiridade doprofissional para a execução do objeto.

Qualificação da êquipe parâ serviços com eletricidade e altura
8.3.4.5. A empresa deverá comprovar, por meio de apresentação de documentação oficiar,

que dispõe, ou disporá para a execução contratuar, de pero menos * piàtirrion.r
integrante de sua equipe com certificado de capacitação técnica atualizado e válido
rras iiurrras Âcguiar r rcr r iaJur as iii_iO e iii_35, quar r,,iu apiiuávui à crcuugãu Jvs
serviços.

8 3'4'6' A comprovação do víncuro desse profissionar com a ricitante poderá ocorrer por
qualquer dos meios previstos no subitem g.3.3.3.

Responsável técnlco pelo software/plataforma

8.3.4.7. Decrarâção de responsabiridâde técnica indicando o profissionar responsáver pero
atendimento técnico e treinamento do software/prataforma p.r.n,á o úun-icípio,
o qual não poderá ser substituído sem prévia anuência da contiatante, sarvo motivo
devidamente.iustificado.

8.3.4.2

\



Â liritrntc derrcri rnmnrnrrâr â êynêriân.iâ c nrralifireeã4 rl4 nrnfi<<i4nal indi4adn
para o atendimento e treinamento do software/plataforma, admitindo-se
documento emitido pera fabricante/desenvorvedora da prataforma ou por outro
meio idôneo que comprove a experiência compatível com o objeto.

Qualíficação técnica relacionada ao software/plataforma

8'3'4'9' Comprovação de quarificação técnica do(s) profissionar(is) responsável(is) pero
desenvolvimento, sustentação, suporte ou evolução do software/pla,.iorrr,
mediante apresentação de:

a)-certificado de graduação superior em área compatíver com tecnorogia da
informação, computação, engenharia de sistemas, anjlise e desenvolvimento de
sistemas ou áreas afins;

b) ceniÍicaoo cie especiaiização ou capaciração em cibersegurança ou segurança
da informação, compatível com as atividades a serem desÀmpenhadas;

c) comprovação de vínculo do(s) profissional(is) com a licitante ou com a
fabricante/desenvolvedora da plataforma, por qualquer dos meios admitidos no
subitem 8.3.3-1.

R?AR

lntegrações instituclonals

8.3.4.10

8.3.4.12

8.3.4.13.

8.3.4.L4.

Atestado expedido pela secretaria de segurança pública do Estado do pãraná,
par o Ér r v iv r.,i,J 

"ic, tas ..i. , ,,,1.rú ,, íur tw ov ii:icr ri ã i, ,.,ii"o,..i, y"lo Âi,,,i,,iri, oyãr.
Atestado expedido pela polícia Rodoviária Federal comproranUo integraçao 

"tir.com o sistema Alerta Brasil/SplA.
Atestado, expedido pela polícia Federal comprovando integração ativa com o
sistema Ásplde Tecnológico.

Comprovação de proprledade ou legitlmÍdade de disponlblllzação da plataforma
Declaração de que a licitante é fabricante/desenvolvedora da plataforma oÍertada
ou, caso não o seja, apresentação de documento que comprove sua legitimidade
para disponibilizar, implantar, manter, suportar e executar os serviços relacionados
ao software/plataforma objeto da contratação.
Na hipótese de revenda, distribuição ou representação autorizada, deverá ser
apresentado documento emitido pela fabricante/desenvolvedora da plataforma,
assinado por seu representante legal, indicando a autorizacão para comercializacão
e execução dos serviços correspondentes.

8.3.4.11.
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vincrrlação das e!.(gências à matriz de risce

8.3.4.15. As exigências de qualificação técnica acima decorrem da necessidade de mitigação
dos riscos identificados no Estudo Técnico preriminar, especialmente qrrntoi

a) à contratação de empresa sem experiência compatíver com a comprexidade
do ôhiFtô:
b) à instalação inadequada da infraestrutura e dos equipamentos;
c) à execução de serviços envorvendo eretricidade e traáarho 

", .rtrr.;
d) à farha de integração com sistemas institucionais indispensáveis;
e) ao comprometimento da integridade, confiabiridade, rastreabiridade e
disponibilidade dos dados cperl.ilna!s;
f) à necessidade de suporte técnico quarificado e efetiva operacionarização da
plataforma ofertada.

Meíos de comprovação

8.3'4.16. os documentos apresentados deverão ser suficientes para demonstrar a aptidão
técnica da ricitante, observados os princípios da necessidade, proporcionaridade,
razoabilidade, competitividade e vinculação ao interesse público.

PROVA DE CONCEITO (PoC)

8.4.

Convocação

8.4.1.1.

8.4.1.2.

Nos termos do art. 17, § 3s, da Lei np 14.13312021, e em razáo da complexidade
técnica da solução pretendida, da necessidade de integração entre reitura automática
de placas veiculares, bem como dos riscos identificados nà Estudo Técnico preriminar,
sera exigicia Prova de concêito (poci, conforme ''ÀNEl(o i-À Tabeia prova cie
Concêito", para validação prática da solução ofertada.

Após a fase de lances, a ricitante crassificada em primeiro rugar pelo menor preço
global e devidamente habíritada será convocada pero pregoeiro para a rearizaçáo
da Prova de Conceito.
A Poc deverá ser realizada de forma presenciar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos a contar da convocacão, sob oena de desclassiíicacão da Drooosta.

Objetivos da Prova de Conceito

8.4.1'3. A PÍova conceito tem por finaridade comprovar, de forma prática, que a sorução
vtçr lctu (r.

o Atende integralmente aos requisitos técnicos mínimos definidos neste Termo de
Referência;

r Possui desempenho adequado para leitura automática de placas;. Apresenta estabilidade, usabilidade e confiabilidade;. Éstà devidamente integrada aos sistemas institucionais exigidos.



Precedímentos de prove de Concêíto

8.4.7.4. Durante a Prova de Con
lugar deverá instalar,
automática de placas ve
Municipal, no Municíp
materiais, acessórios, ca
recursos necessários
demonstração.

8.4.1.5.

8.4.1.6.

8.4.1.7.

8.4.1.9

8.4.1.10

ceito, a licitante provisoriamente classificada em primeiro
às suas expensas, 01 câmera compatível com leitura
iculares - LPR/OCR, em local indicado pela Administração
io de Leópolis/pR, incluindo todos os equipamentos,
bos, suportes, tontes, conectores, contigurações e demaisà plena operacionalização da solução durante a

A instalação da câmera para fins de prova de Conceito terá caráter temporário e
exclusivo para validação da solução ofertada, não gerando direito a pagamento,
indenização ou incorporação automática do equipamento ao patrimônio
municipal.
Durante a prova de Conceito, a licitante deverá:

a) instalar e configurar a câmera de LpR/ocR no rocar indicado pera Administração;
b) disponibirizar todos os materiais e recursos tecnicos necessários ao
funcionamento da câmera e da plataforma;

c) comprovar o funcionamento do sistema de reitura automática de pracas em
ambiente real no Município;

d) demonstrar o registro das passagens veiculares, contendo, no minimo, placa
identificada, data, horário, câmera/local e imagem associada;

e) demonstrar as funcionaridades da prataforma de LpR/ocR, incruindo consurta de
registros, filtros, listas, alertas, permissôes e demais recursos exigidos neste Termode Referênri:.

f) comprovar as integrações institucionais obrigatórias previstas no editar e neste
Termo de Referência;

g) atender a todos os requisitos constantes da Tabera de Avariação da prova de
Concêito. sob oena de reorovacão.

Após a conclusão da prova de conceito, caso a sorução seja reprovada ou caso alicitante não venha a ser contratada, os equipamentos temporariamente
instalados deverão ser retirados pera própria ricitante, sem ônus pari o Município,
no prazo definido pela Administração.

Âvaliação e Resultado

A prova de Conceito acompanhada por comissão designada, que emitirá parecer
técnico aprovando ou reprovando a solução ,prarantaãr,
o não atendimento a quarquer requisito obrigatório impricará descrassificação da
licitante;
Em caso de reprovação, será convocada a licitante subsequente, obedecida a
ordem de classificação, aplicando-se os mesmos prazos e criterios;
Caso aorovada. ô ôbiêtô sêrá adirrdicado à licitântê vpncedora.

8.4.1.11

8.4.1.8.
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9. EsnMATtvAs Do vALoR on comnareçÃo
9.7. o custo estimodo totol do controtoçõo é de Rs ,29.6@, ) (cento e vinte e nove mil
reois), paro o objeto pretendido.

10. norqueçÃoonçauenrÁnn

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
consignados no Orçamento Geral do Município.

70.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

09.002.12.361,fiD3,2063 - 3.3.90.39.00.fi) - outros serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Leópolis, 10 de junho de 2026.

Moria Cristina de Oliveiro Batisto
Secretário Municipol de Educoçõo e Culturo



AN O I-A

Tabela Prova de Conceito

3

Item Descrição
Atendimento

Não

1

O software é uma plataforma web acessÍvel pela internet,
compatível com navegadores de computador e responsivo
para uso em smartphones com internet móvel

( ) ( )

2
O software possui integraçâo com o software SPIA/Alerta
Brasil da Polícia Rodoviária Federal.

( ) ( )

(
O software possui integração com o software ASpIDE da
Polícia Federal. )

4

O software possui integração com a Secretaria de Segurança
Pública do Paraná, enviando alertas de veículos detectados
com indicativo de FURTO ou ROUBO diretamente para o
COPOM da Polícia Militar do Paraná, além de enviar
mensagens aos usuários cadastrados na câmera alertas via
aplicativos de mensagens instantâneas (WhatsApp e
Telegram)

( )

5

O software possui armazenamento dos registros contendo o
mínimo das informações como: câmera que identificou o
veículo, data e hora da leitura, modelo do veículo e cor do
veículo de todas as unidades federativas do Brasil

( )

6

O software permite identificar de forma automática possíveis
veículos clonados, exibindo foto panorâmica dos veículos para
uma comparação visual, localização e data hora da leituras

( ) ( )

7

O software permite que o agente de segurança pública
consiga avaliar um comportamento padrão para realização da
abordagem, com o indicativo gráfico de quais câmeras, dias
da semana e horário em que o veículo transita com maior
frequência

( )

8

O software permite que o agente de segurança pública
consiga identificar possÍveis veículos de apoio/comboio em
rotas pré determinadas, para identificação de veículos com
possíveis ilícitos sem a necessidade de informar nenhuma
placa

(

9

O software permite gue o agente de segurança pública
informe a placa de um veículo e um local especifico e consiga
identificar veículos que transitam em apoio/comboio

) ( )

Sim

( )

()

()

()

(

()
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10

O software permite o cadastro de cornportamentos que
caracterizam atividades suspeitas, informando quantidade de
vezes em determinado intervalo de tempo que o veículo passa
pela câmera e ao identificar este comportamento o sistema
notifica os usuários

)(

11

O software permite o cadastro das frotas de veículos do
município com definição de horários e dias da semana em que
as mesmas não possam trafegar e ao identificar estes veículos
o sistema notifica os usuários responsáveis

)( )

72

O software permite o cadastro de lista de veículos para

emissão de notificações via aplicativos de mensagens
instantâneas (WhatsApp, Telegram e e-mail) quando estes
veículos forem identificados, sendo que o cadastro de veículos
deverá ser realizado informado placa completa

)( )(

13

O software permite o cadastro de listas de veículos para
emissão de notificações via aplicativos de mensagens
instantâneas (WhatsApp, Telegram e e-mail) quando esses

veículos forem identificados. O cadastro de veículos pode ser
realizado por placa parcial e/ou características do veículo,
como cor e modelo

)( )(

1,4

O software permite a consulta de passagem de veículos, em
intervalo a ser definido pelo usuário, mediante a inserção dos
seguintes parâmetros, que poderão ser cumulativos; placa

completa ou parcial, câmera, marca e modelo do veículo e cor
do veículo

)(

()

)(
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